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M i c i ó n 

ШШиЕСОЗ 1/ 

[25 de e n e r o de 1980] 

Dn e l presente infonae, e l Reino de Ilarruecoa, en su calidad de Estado Rirte en 
la Convencién Internacional sobre la eliminación de todas las formas de discrisjina-
cidn r a c i a l , se propone responder a la pregunta de s i se han tasado m las esferas 
legislat iva, j u d i c i a l , administrativa o ciaalquier otra, medidas para dar efecto a 
las disposiciones omtenidas en dicha Convencién, con miras a cuaplir con las o b l i -
^oiones que diaanan de la adhesión de Шгтесоз a la Convención. 

E l contenido de loa infornea anteriores, presentados respectivamento en 1972, 
1974, 1976 y 1978» aportó oleffl«itoe de dereclio y de bscho que d^uestran que la 
d i a c r l a i J a o l ^ es, en todas sus f o i ^ s , absolutaaente desconocida on liarrtMOoe, 
porque ea lnec»q^tible 00^ los preceptos y a las enseftanmas del Islán, que oonati-
tuyen loa fwdamentos del Estado mirroquí. 

1/ Respecto de los infoxaes pr4K¿edmt«s proaontadoe por @l Gobies»o da Шггиаооа 
y las actaa reawidaa de laa aeaimaa en el curso de lea stutlea el C m i U !m ejamiia-
do eaoa Infœnaea, vâaaet 

1) bafonae inioiai - сз1ш/с/а,55/шд (сшш/с/зали у UJ): 
г) Segundo Inforae р@г1Шво - СЖ/С/1Х,65/Ш,1 (СШ)/С/5Н .Ш); 
5) Usóme inforae рег1Шоо - СШ/С/ш,т/Ш,й (СЕГО/c/SE.527 у 
4) Cuarto inforse рвг1Шоо - СШ/С/ХЬ/ШЛ (С1аШ/С/®.570). 
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Сошо es s a b i d o , e l I s l a m es r e l i g i ó n y c o m u n i d a d , r e l i g i ó n y s o c i e d a d t e m p o r a l 
q x i e n o s ó l o r i g e de modo i n s e p a r a b l e l a s r e l a c i o n e s de cada c r e y e n t e c o n D i o s , s i n o 
t a m b i é n l a s r e l a c i o n e s de l o s c r e y e n t e s e n t r e s í , en e l p l a n o m o r a l , s o c i a l y p o l í ­
t i c o . E n e l C o r á n - l i b r o s a n t o d e l I s l a m - se e n c u e n t r a n r e g l a s b á s i c a s de d e r e c h o 
p ú b l i c o y de d e r e c h o p r i v a d o , l a " S u n n a " , c o n s t i t u i d a p o r l a s p a l a b r a s y l o s a c t o s 
d e l P r o f e t a , te p r e c i s a d o u l t e r i o r m e n t e l o s t e x t o s c o r á n i c o s , además de s e i - v i r como 
p u n t o de p a r t i d a p a r a l a e l a b o r a c i ó n de n u e v a s l e y e s . 

E l E s t a d o musulmán se p r e s e n t a , p u e s , como u n m a r c o de v i d a c o l e c t i v a , b a s a d o 
e n c i e r t o numero de p r i n c i p i o s , e n t r e l o s que f i g u r a en p r i m e r l u g a r э1 de l a 
i g u a l d a d que hunde s u s r a í c e s en una c o n c e p c i ó n u n i t a r i a de l a c r i a t u r a humana, como 
d e m u e s t r a e s t e " h a d i t h " d e l P r o f e t a . 

" L o s hombres son i g u a l e s como l o s d i e n t e s d e l p e i n e . No l iay d i f e r e n c i a e n t r e e l 
b l a n c o y e l n e g r o , e n t r e e l á r a b e y e l no á r a b e , s a l v o e l m é r i t o de l a p i e d a d . " 

E s t e i g u a l i t a r i s m o f u n d a m e n t a l se d e s a r r o l l a m e d i a n t e un l l a m a m i e n t o a l a f r a ­
t e r n i d a d y a l a c o e x i s t e n c i a e n t r e t o d o s l o s hombres de buena v o l u n t a d , y e l e s t a ­
b l e c i m i e n t o de buenas r e l a c i o n e s e n t r e l o s hombres de r a z a s y de c o n f e s i o n e s d i ­
ferentes e s , en l a comunidad musulmana , u n d e b e r c o l e c t i v o . 

En e f e c t o , e l segundo p r i n c i p i o en e l que se f u n d a e l derecho p - ' b l i c o musulmán 
e s el de l a l i b e r t a d que se d e j a a cada uno de a s u m i r plenamente s u identidad s i n 
coacción a l g u n a . De e s t a l i b e r t a d se d e s p r e n d e una perfecta t o l e r a n c i a p a r a c o n l o s 
adeptos de l a s o t r a s r e l i g i o n e s y , de u n modo más particular, para c o n las gentes 
dal Libro ( c r i s t i a n o s y j u d í o s ) que p u e d e n , en t i e r r a del Islam, se^juir practicando 
su culto, así СШО s u s d e r e c h o s s o c i o e c o n ó m i c o s . 

La decisión de Su lîajestaû e l ï îey de í-krruecos de pernitir a los judíos marro­
quíes que salieron de su país regresar a íárruecos, para gozar de todos los derechos 
gaj^ntizados p o r la Constitución a todos los ciudadanos, dénuéstra una vez más la 
adhesión constante e inequívoca del ileino de ¡¡arruecos al respeto de los derechos 
el^cntales de la persona huiaana. 

Así, cuando por p r i a e r a vez en 1972, ae pidió a líarruecoe q u e presentara un in-
foroe sobre las medidas adoptadas en el plano nacional para la aplicación de los 
prineipios de la Convención intewaci<mal sobre la elieinaciài de t<^e las formae 
de discriiainación racial, ùxt шиу f á c i l responder en u n doouis^to que se distingue 
por 8U claridad y brevedad, porque lárrueoos no conoce esos problems. 

le nuova Cwîstituciài marroquí px*<aaulâadâ el 10 de a»rzo de 1972 (de la que 
9ш1е ant«riorB«ito Ш гевшоп) no ha sido, por ultlao, sino la сшгГ1Ш1с1еп a un 
«Ito nivel legislativo de las convicciones ¿el Fueino de Ikrr\;^os en sateria de 
4«гвоЫ9 hinanoB y la соптчряскбп del principio islámico áe la inadslsibllidad , 
d« diacriaimciàt entre seres htimnos por notivos de 1:шгв, seso o ccmfesiài. 

!Ъг o t m parte, todo el еягоо Jurídico aarroquí (Ctmetltuoi^, l e ^ s f r ^ I a » 
smitos) está reforaedo por la adhesié^ del Ileino de llirru^ooe a varios inatnuBMntoe 
Jurídicos interna clona loa, aprotedos m particular por 2лш HacloMS U A Í ^ S y loa 
m g i n i m m espedalisados « intr«lucidoe en el &тг^аЛ4.штЫ interno at^roquí. 
Se citará, a t ítulo de ejosplo! la Oonvenei^ воЪге los D<№^NHI Polítiooa de U 
Ш4ег, ТтЫем en I f m m York el 51 âe яегго do lf35. « I * que м «ihiri4 Itemieooe 
el 2 t de nó¥ieelare de 19Té. la €onvenei&i para la fmvmQié^ f Im del Seiito 
de Qmooidio, de 9 de dicieeabre do 1949, a la que •« adhlriâ Iterrueoof el 24 de «М№0 
ie 19IS| f i« Cmvmoi&i 1г4%«гшс1шш1 sobre la i t e ^ e i ^ ж el (batido del Crimii 
de toiriheld. de Я de noirleœbre de mt̂ o prooediAiwto de «dbeeiài «e 1ш 
iaielJtdo j n . 



Asimismo, e l Reino de Marruecos, Q i i e ЪгЬгс l i r m r c l o e l 19 de e n e r o de 1977 "1 
Pacto Internacional de Derechos Económicos, S o c i a l o o j C\:Jtu,i-ales j e l Pacto I n t e r -
nacioncJ de Derechos C i v i l e s y P o l í t i c o s , fechados anoos en líiieva York, e l 16 de 
diciembre de 19^6, r a t i f i c ó esos dos importantes ' n s t r r i m e n t o s de derechos humanos 
e l 27 de marzo de 1979. 

L a admisión en l a l e g i s l a c i ó n marroquí, en pie de igualdad, de las d i s p o s i ­
ciones j u r í d i c a s internacionales pone de manifiesto implícitam.ente que esa l e g i s l a ­
c i ó n consagra l a p r i m a c í a d e l derecho i n t e r n a c i o n a l sobre e l derecho i n t e r n o . 

E s t a p r i m a c í a se desprende de l a r e d a c c i ó n del preámbulo y del a r t í c u l o 31 
de l a C o n s t i t u c i ó n de 10 de marzo de 1972. 

("Preámbulo; Consciente de l a necesidad r e s i t u a r su a.cción e n e l marco de 
los organismos internacionales de los que se ha convertido en miembro activo y 
d i n á m i c o , e l Reino de Ш г г и е с о з suscribe los p r i n c i p i o s , derechos y obligaciones 
dimanantes de las Cartas de dichos organismos. 

A r t í c u l o 5 1 Î " . . . Los t r a t a d o s que pviedan e n t r a r e n c o n f l i c t o con l a s d i s p o 
s i c i o n e s de l a C o n s t i t u c i ó n se a p r o b a r á n con a r r e g l o a l o s p r o c e d i m i e n t o s p r e v i -
t o s p a r a l a r e f o r m a de d i c h a Con,., c i t u c i < ? n . " ) 

Es d e c i r , que l a s d i s p o s i c i o n e s de l a C o n v e n c i ó n I n t e r n a c i o n a l s o b r o la 
" l i m i n a c i ó n de t o d a s l a s formas de D i s c r i m i n a c i ó n R o c i a l f o r m a n ya, y desde la e n ­
trada en v i g o r de d i c h a C o n v e n c i ó n p a r a e l R e i n o de l i i r i - u e c o s , o s e a el 18 de 
dicioíBbre de 1 9 7 0 , p a r t e i n t e g r a n t e d e l o r ^ e n piÍi .)l ico i n t e r n o ( e s d e c i r , e l s i s t e m a 
jurídico f u n d a m e n t a l ) d e l que no se puede a d m i t i r n ingvina d e r o g a c i ó n . 

L a c o o r d i n a c i ó n de todos e s t o s f a c t o r e s de o r d e n j u r í d i c o , p o l í t i c o y r e l i g i o s o 
d e m u e s t r a que e n í i a r r u e c o s no e x i s t e n i n g w a p r a c t i c a do d i s c r i m i n a c i ó n n i de hecho 
n i de derecho} por c o n s i g u i e n t e , no hp s i d o n e c e s a r i o h a s t a a h o r a d i c t a r n i n g u n a 
m e d i d a de o r d e n l e g i s l a t i v o , j u d i c i a l , a d m i n i s t j - r . t i v o o ño o t r a í n c ' o l e a f i n de d a r 
e f e c t o в l a s á i s p o s l c i o n e s de l a C o n v e n c i ó n do que ce t r a t a , q u e , como se i n d i c a nía 
a r r i b a , t i e n e n f u e r z a dft l e y . 

í<a 4 y J ^ i s p r u d s n c i a m a r r o q u í no ha. c o n o c i d o nunca nr\ caso de v i o l p c t ó n de l a s 
dlBpocíoionee de l a C o n v e n c i ó n I n t e r n a c i o n a l c o b r o l e e l i t i d n a c i ó n de todas' l a s 
fOí-saetí á e i i e c r l a i m - c t í n r a c i a l , p e r o debe que<íar аЫт que t o d a i n f r a c n i ó n de таЫш 
d l G p o e l c l o n e a e e r í a e a n c l o n e d a p o r e l p o d e r j u d i c i a l i g u a l que t o d a i n f r a c c i ó n d« 
l o s p r l n c i p i o e fundaaentft l f fg que c o n s t i t u y e n el o r d e n p i î b î i c o e n e l Ik<ino da 
ï k r r u é c w s . 


